
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955665 - GO (2024/0403570-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALAN FRANCO MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. 
FALTA DE VAGAS. APENADO EM PRISÃO 
DOMICILIAR. PLEITO PARA AFASTAR O 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. LEGALIDADE DA 
MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não deve ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
2. O art. 146-B, inciso IV, da LEP autoriza 
expressamente o monitoramento eletrônico do 
custodiado, na hipótese de concessão de prisão 
domiciliar.
3. A manutenção da tornozeleira eletrônica, que 
permite ao agravante relativa liberdade, não se mostra 
desarrazoada ou desproporcional, especialmente ao 
se considerar que o agravante cumpre pena pela 
prática de crime com violência ou grave ameaça.
4. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                   Brasília, 07 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. 
FALTA DE VAGAS. APENADO EM PRISÃO 
DOMICILIAR. PLEITO PARA AFASTAR O 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. LEGALIDADE DA 
MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não deve ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
2. O art. 146-B, inciso IV, da LEP autoriza 
expressamente o monitoramento eletrônico do 
custodiado, na hipótese de concessão de prisão 
domiciliar.
3. A manutenção da tornozeleira eletrônica, que 
permite ao agravante relativa liberdade, não se mostra 
desarrazoada ou desproporcional, especialmente ao 
se considerar que o agravante cumpre pena pela 
prática de crime com violência ou grave ameaça.
4. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ALAN FRANCO 
MENDES contra a decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal 
Justiça de fls. 261-263, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz a possibilidade de se 
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conhecer do habeas corpus substitutivo do recurso próprio, afirmando que não 
existem ressalvas para a sua impetração. Ademais, sustenta a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício. 

No mérito, sustenta que, apesar da existência de autorização legal 
para monitoramento eletrônico por ocasião da prisão domiciliar, este não pode 
ser imposto para o regime aberto.

Afirma que o sistema progressivo não está sendo cumprido 
adequadamente no caso, uma vez que o agravante, embora esteja em regime 
aberto, cumpre a pena de forma mais gravosa do que aqueles que se encontram 
em regime intermediário.

Alega que a manutenção do monitoramento ajuda a manter o estigma 
e preconceito da sociedade, restringindo a liberdade do condenado de exercer 
seus direitos constitucionais garantidos.

Busca a reconsideração da decisão para que seja afastada a 
imposição do monitoramento eletrônico no cumprimento da pena em regime 
aberto ou a submissão do recurso ao colegiado para que seja concedida a 
ordem. 

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, a defesa busca a reconsideração da decisão 
agravada, com o afastamento da monitoração eletrônica do agravante no 
cumprimento da pena em regime aberto.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
262 e 263):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, 
firmou o entendimento de que não cabe Habeas Corpus
 substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no 
ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe 
de 25.8.2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de 
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
do writ de ofício.
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:  
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Na hipótese dos autos do processo, devidamente 
justificada a imposição do monitoramento eletrônico ao 
condenado que cometeu delito de roubo majorado, 
tentado, condenado no regime prisional aberto, com 
monitoração eletrônica, ante a ausência de vaga na Casa 
do Albergado, ausente ilegalidade na imposição do 
monitoramento ao reeducando, ora agravante, o que deve 
ser mantido.
A imposição de monitoramento eletrônico em regime aberto 
com prisão domiciliar por ausência de vaga na Casa do 
Albergado, mostra-se fundamentada, em consonância com 
o art. 115, inciso I, da Lei de Execução Penal, não podendo 
se falar em ilegalidade (fl. 17).

Esse entendimento está de acordo com a jurisprudência firmada 
nesta Corte de que é razoável o uso de tornozeleira eletrônica 
quando a prisão domiciliar é concedida para o resgate da pena 
considerando a ausência de vaga em estabelecimento prisional 
compatível com o regime para o qual houve a progressão.

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DA PENA EM 
REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR COM MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. 
FLEXIBILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO ELETRÔNICO. 
NÃO CABIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no 
sentido de que, nas hipóteses em que o reeducando não 
puder cumprir a pena em estabelecimento adequado ao 
regime semiaberto, afigura-se razoável a concessão da 
prisão domiciliar monitorada, nos termos dos parâmetros 
fixados no RE 641.320/RS.
2. A inexistência de vagas em colônia agrícola, industrial ou 
similar na região é suficiente para imposição do regime 
domiciliar cumulado com o uso de tornozeleira eletrônica, 
sendo incabível a flexibilização do uso do equipamento 
eletrônico.
3. O cumprimento da pena em regime domiciliar 
monitorado está longe de se afigurar mais penoso do que 
aquele que seria usufruído no cumprimento do regime 
semiaberto em colônia agrícola, industrial ou similar, sendo 
mais favorável ao paciente.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 817.805/MT, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe de 31.8.2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA NO ABERTO. PRISÃO 
DOMICILIAR, MEDIANTE USO DE TORNOZELEIRA. 
PEDIDO DE RETIRADA DO EQUIPAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
INCOMPATIBILIDADE DO EQUIPAMENTO COM O USO 
DE MARCAPASSO. AUSÊNCIA DE CONTRAINDICAÇÃO 
MÉDICA. RECOMENDAÇÕES DE CUIDADO COM O 
USO. RECURSO IMPROVIDO.
1- É necessário o monitoramento eletrônico quando a 
prisão domiciliar para o resgate de pena é concedida, de 
forma excepcional, nos casos de ausência de vaga em 
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estabelecimento prisional compatível com o regime para o 
qual houve a progressão. (HC n. 383.654/RS, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
3/10/2017, DJe 9/10/2017) [...] (AgRg no HC n. 
695.943/MA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.) 
2- Assente nesta eg. Corte Superior que, sobre a aplicação 
da Súmula Vinculante n. 56, em relação à falta de vagas no 
regime aberto, "sendo certo que a prisão domiciliar 
monitorada, verificada no caso dos autos, não se afigura 
mais penosa do que aquela que o paciente vivenciaria no 
cumprimento da pena em regime aberto (AgRg no HC n. 
691963/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
DJe de 22/10/2021). [...] (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
26/11/2021.)
3- [...] A defesa foi devidamente intimada a justificar os 
reiterados descumprimentos das condições do regime 
aberto. Ademais, não se constata prejuízo ao apenado no 
regular exercício de sua atividade laboral, haja vista o 
cumprimento da pena em modo mais brando, com prisão 
domiciliar noturna e monitoramento eletrônico.
[...] AgRg no RHC 124.395/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2020, 
DJe 21/10/2020).
4- No caso, o apenado teve a prisão domiciliar mediante o 
uso de tornozeleira eletrônica substituída em razão da falta 
de vagas no regime em que foi condenado, qual seja, o 
aberto.
5- Não ficou demonstrado o risco concreto de saúde em 
função do uso concomitante do marcapasso com a 
tornozeleira eletrônica, uma vez que, tomando-se os 
cuidados necessários, é possível a utilização dos dois 
aparelhos.
6- Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 
750.926/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 8.8.2022.)

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, 
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas 
Corpus.

Em que pese aos fundamentos da defesa, a decisão agravada deve 
ser mantida.

De fato, este Tribunal Superior firmou a compreensão de que o habeas 

corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração quando assim 
manejado.

Ademais, no caso em exame, não se verifica a ocorrência de 
ilegalidade flagrante apta a superar esse entendimento.
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No caso, o agravante foi condenado ao cumprimento da pena em 
regime aberto, pelo crime previsto no art. 157, § 2º, VII, c/c o art. 14, II, 
ambos do Código Penal, sendo determinada a prisão domiciliar com 
monitoramento eletrônico, devido à falta de vagas em estabelecimento penal 
próprio de regime aberto.

Assim, não há que se falar em situação mais gravosa do executado, 
uma vez que ele poderia estar cumprindo a pena em casa de albergado ou 
estabelecimento adequado (art. 33, § 1º, c, do Código Penal), ou seja, em uma 
situação ainda mais monitorada.

Nesse sentido, fundamentou a instância de origem (fl. 16):

Verifica-se que houve a devida fundamentação, evidenciando 
que há necessidade, adequação e proporcionalidade na decisão 
do juízo da execução penal ao determinar o cumprimento da 
pena no regime aberto domiciliar, mediante uso do 
monitoramento eletrônico, notadamente porque é legal, 
necessária e se trata de condições menos gravosas (Súmula 
Vinculante 56), uma vez que a reprimenda imposta no regime 
aberto deve ser cumprida na Casa do Albergado.
[...]
Não se pode olvidar que o agravante cometeu crime mediante 
violência ou grave ameaça, foi condenado e está em pleno 
cumprimento de pena transitada em julgado no âmbito penal.
Neste contexto, não há qualquer ilegalidade na decisão que, 
fundamentadamente, determinou o cumprimento da pena do 
regime aberto em domicílio, com uso de monitoração eletrônica, 
em especial porque amparada em texto legal, vigente no 
ordenamento jurídico pátrio.
Oportuno trazer a baila o que dispõe o art. 115 da LEP, com 
redação dada pela Lei nº 14.843, de 11 de abril de 2024, ao 
dispor sobre a monitoração eletrônica do preso:

“Art. 115. O juiz poderá estabelecer condições especiais 
para a concessão de regime aberto, entre as quais, a 
fiscalização por monitoramento eletrônico, sem prejuízo 
das seguintes condições gerais e obrigatórias:”

A própria Lei de Execução Penal – LEP aponta a monitoração 
eletrônica como forma de fiscalização:

Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por meio da 
monitoração eletrônica quando:
[...]
IV - determinar a prisão domiciliar;

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME ABERTO. FALTA DE VAGAS. APENADO EM 
PRISÃO DOMICILIAR. PLEITO DE AFASTAR O 
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MONITORAMENTO ELETRÔNICO. LEGALIDADE DA MEDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O art. 146-B, inciso IV, da LEP autoriza expressamente o 
monitoramento eletrônico do custodiado, na hipótese de 
concessão de prisão domiciliar.
2. A manutenção da tornozeleira eletrônica, que permite ao 
Agravante relativa liberdade, não se mostra desarrazoada ou 
desproporcional, mormente em se considerando que o 
Sentenciado cumpre condenação pela prática de infrações 
"em contexto de violência doméstica contra a mulher" .
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.040/GO, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 15/3/2024, 
grifo próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. PRISÃO 
DOMICILIAR. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VAGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É assente nesta Corte o entendimento de que a falta de 
vagas em estabelecimento adequado para o cumprimento da 
pena em regime aberto não justifica a permanência do 
condenado em condições prisionais mais severas. Em casos 
tais, possível é a concessão, em caráter excepcional, da prisão 
domiciliar, no caso de inexistir no local casa de albergado, 
enquanto se espera vaga em estabelecimento prisional 
adequado." (AgRg no REsp n. 1.389.152/RS, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/10/2013, DJe 4/11/2013).
2. "É necessário o monitoramento eletrônico quando a 
prisão domiciliar para o resgate de pena é concedida, de 
forma excepcional, nos casos de ausência de vaga em 
estabelecimento prisional compatível com o regime para o 
qual houve a progressão." (HC n. 383.654/RS, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 
9/10/2017)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 695.943/MA, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 
17/12/2021, grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. FALTA DE VAGAS. CONCESSÃO DO 
REGIME ABERTO HARMONIZADO. MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO NECESSÁRIO. RECURSO IMPROVIDO.
1-A jurisprudência desta Corte tem reconhecido a legalidade da 
imposição do uso de tornozeleira no regime aberto quando 
houver reconhecido déficit de vagas no regime adequado, 
situação que atende aos parâmetros referenciados na Súmula 
Vinculante 56 [...] A imposição do uso de tornozeleira eletrônica 
durante o cumprimento de pena no regime aberto não implica 
nem em ofensa ao sistema progressivo que rege a execução 
penal, nem tampouco em agravamento indevido das condições 
do regime aberto. Isso porque, a par de o recolhimento do preso 
em seu próprio domicílio ser reconhecidamente menos gravoso 

Documento eletrônico VDA45487674 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 07/02/2025 12:23:20
Código de Controle do Documento: 9e90b537-93d7-4e8e-82de-8467f07e2e52



do que a obrigação de recolhimento noturno em Casa de 
Albergado, o regime aberto não significa liberdade e, portanto, 
ausência de intervenção estatal, haja vista que é modalidade de 
prisão, devendo o executado cumprir regras e adaptar suas 
atividades a elas, se preciso, de acordo com as possibilidades 
de fiscalização. [...] (AgRg no HC n. 767.689/GO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 24/4/2023.). [...] (AgRg no HC n. 946.213/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 1/10/2024, DJe de 4/10/2024.).
2- A própria LEP aponta a monitoração eletrônica como forma de 
fiscalização: Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por 
meio da monitoração eletrônica quando: [...] IV - determinar a 
prisão domiciliar.
3- No caso, o apenado foi progredido ao regime aberto, mas 
mantido em prisão domiciliar com monitoramento eletrônico 
devido à falta de vagas em estabelecimento penal próprio de 
regime aberto. Assim, não há que falar em situação mais 
gravosa do executado, uma vez que ele poderia estar 
cumprindo a pena em casa de albergado ou estabelecimento 
adequado (art. 33, § 1º, "c", do CP), ou seja, em situação 
ainda mais monitorada. Afinal, estando o executado preso, 
ainda que regime aberto, é de seu dever adaptar-se às 
regras de fiscalização impostas pelo juiz.
4- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 952.744/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 
3/12/2024, grifo próprio.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0403570-3 HC 955.665 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  55496999520218090051  57732991820248090000  70011065320248090051

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : ALAN FRANCO MENDES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN FRANCO MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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